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PROCESSO 6018.2026/0104260-7

Encaminhamento SMS/CRS-S/DAF/CONTRATOS Nº 167809866

São Paulo, 28 de outubro de 2026.

À

CRSSUL / Assessoria Jurídica

 

                     Em atendimento ao SEI 167517845, segue:

 

11. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente após a entrega dos extintores e da documentação pertinente.
11.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, após a conferência e aprovação pela fiscalização, que verificará a
conformidade dos serviços executados com as especificações deste Termo de Referência.
11.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pelos vícios e defeitos constatados posteriormente durante o prazo
de garantia.
 
12 . INFRAÇÕES E PENALIDADES
12.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto nº 62.100/2022, e aquelas previstas neste
Edital, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal.

12.2. Multa por descumprimento do prazo de execução dos serviços: 1% (um por cento) sobre o valor referente à parcela que deveria ser
executada, por dia de atraso, até o limite de 15% (quinze por cento).

12.2.1. Ocorrendo atraso superior a 15 (quinze) dias, restará configurada inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se
deu em parte ou no todo.

12.3. Multa pela execução do objeto em desacordo com as especificações técnicas: até 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto executado
incorretamente, a ser fixada nos termos da cláusula 12.8, sem prejuízo da obrigação de refazimento.

12.3.1. Na hipótese desta cláusula 12.3, poderá, ainda, ser proposta pelo gestor ou fiscal do contrato, de maneira fundamentada, a
aplicação da pena de ADVERTÊNCIA em vez da multa, quando não se justificar a imposição de penalidade pecuniária.

12.4. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não executada.
12.5 Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

12.5.1. Na mesma multa incorrerá a CONTRATADA quando, por qualquer outra razão, der causa à rescisão do contrato pela
CONTRATANTE.

12.6. Multa por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes deste ajuste, não capitulada em cláusula específica: 2% (dois por
cento) do valor total do contrato, podendo ser reduzida pela metade por manifestação da fiscalização ou da gestão do contrato quando
demonstrada a baixa lesividade do descumprimento, observados os critérios da cláusula 12.8.

12.6.1. Na hipótese desta cláusula 12.6, poderá, ainda, ser proposta pelo gestor ou fiscal do contrato, de maneira fundamentada, a
aplicação da pena de ADVERTÊNCIA em vez da multa, quando não se justificar a imposição de penalidade pecuniária.

 
12.7. Nas hipóteses das cláusulas 12.4 e 12.5, ficará a critério da Administração a aplicação concomitante, em decisão fundamentada:

a) da pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Administração, observado o disposto no art. 156, §
4º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
b) da pena de inidoneidade por até 6 (seis) anos, observado o disposto no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de
programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
 
12.9. As sanções são independentes e a aplicação da penalidade de multa não exclui a aplicação concomitante das demais penalidades.
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12.10. O prazo para pagamento das multas será de 30 dias a partir da intimação da CONTRATADA.
12.10.1. A multa será devida após a aplicação da penalidade tornar-se definitiva, esgotados eventuais recursos interpostos pela
CONTRATADA.

12.10.2. O valor das multas poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.

12.10.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado
para inscrição em dívida ativa.

 

12.11. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa manifestação da Unidade Requisitante, esclarecendo os fatos ou
problemas que motivaram o inadimplemento, ou, na hipótese de caso fortuito ou força maior, que a CONTRATADA comprove a ocorrência do
evento que a impediu de cumprir a obrigação, não bastando, em qualquer dos casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento
dos serviços ou ao erário, conforme previsto no art. 146 do Decreto nº 62.100/2022.

12.12. O procedimento para aplicação de penalidade observará o disposto nos artigos 145 a 148 do Decreto Municipal nº 62.100/2022.

12.13. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso, nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os
prazos neles fixados.

 

13. PAGAMENTO

 
13.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega, pela CONTRATADA, da nota fiscal ou nota fiscal/fatura, do
recebimento definitivo dos serviços e da documentação exigida na Portaria SF nº 275/2024 e alterações.
13.2. Caso venha ocorrer necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será suspensa,
retomando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
13.3. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da CONTRATADA no Banco do Brasil, conforme estabelecido no
Decreto nº 51.197/2010.
13.4. Havendo atraso nos pagamentos por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA terá direito à compensação financeira, nos termos da
Portaria SF nº 05/2011 e alterações.

13.4.1 A compensação financeira será calculada aplicando-se, à parcela em atraso, o índice oficial de remuneração básica da caderneta
de poupança e juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da
mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto, o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela
data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

13.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE efetuará consulta ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, por força da Lei
Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.0912/20012, do qual não poderá constar qualquer pendência.
13.6. Os pagamentos não isentam a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicam na plena aceitação do objeto.
13.7. Os pagamentos obedecerão às normas da Secretaria Municipal da Fazenda.

Katia Cristina Martins
Assessor(a)
Em 28/10/2026, às 10:41.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 167809866 e o código
CRC 00D4205E.
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